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PROCEDIMENTOS JURISDICIONAIS

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Recurso interposto em 2 de Novembro de 2007 por SELEX
Sistemi Integrati SpA, anteriormente Alenia Marconi
Systems SpA, do despacho do Tribunal de Primeira
Instância (Segunda Secção), proferido em 29 de Agosto de
2007 no processo T-186/05, SELEX Sistemi Integrati

SpA/Comissão das Comunidades Europeias

(Processo C-481/07 P)

(2008/C 37/02)

Língua do processo: italiano

Partes

Recorrente: SELEX Sistemi Integrati SpA, anteriormente Alenia
Marconi Systems SpA (representantes: F. Sciaudone, R. Sciau-
done e A. Neri, advogados)

Outra parte no processo: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos da recorrente

— anular o despacho do Tribunal de Primeira Instância profe-
rido em 29 de Agosto de 2007 no processo T-186/05 e
remeter os autos ao Tribunal para que decida do mérito da
causa à luz das indicações fornecidas pelo Tribunal de
Justiça;

— condenar a Comissão no pagamento das despesas do
presente processo e nas do processo T-186/05.

Fundamentos e principais argumentos

A recorrente invoca os seguintes fundamentos de recurso:

a) a errada exclusão do conceito de dano indemnizável dos
honorários de advogado devidos no âmbito do processo
T-155/04. Segundo a recorrente, o Tribunal de Primeira
Instância:

— considerou erradamente a acção de indemnização como
uma tentativa de «inverter a decisão sobre as despesas
contida no acórdão» relativo ao processo T-155/04;

— interpretou erradamente os artigos 87.o e seguintes do
Regulamento de Processo do Tribunal de Primeira
Instância quanto aos princípios em matéria de ressarci-
mento de danos;

— considerou erradamente que a jurisprudência Montorio
era aplicável ao caso em apreço;

b) o erro cometido pelo Tribunal de Primeira Instância ao
excluir, do conceito de dano indemnizável, os honorários de
advogado devidos no âmbito do procedimento administra-
tivo pré-contencioso. O erro cometido pelo Tribunal de
Primeira Instância reside, segundo a recorrente, em ter inter-
pretado e aplicado os artigos 87.o e seguintes do Regula-
mento de Processo do Tribunal de Primeira Instância a um
caso de ressarcimento, que é completamente alheio ao
âmbito de aplicação daqueles;

c) a desvirtuação e a deformação dos elementos de prova forne-
cidos pela recorrente. O Tribunal de Primeira Instância não
analisou correctamente os documentos apresentados pela
recorrente e os anexos neles contidos;

d) o carácter ilógico e contraditório da fundamentação e a
violação da jurisprudência comunitária em matéria de ressar-
cimento de danos. Com efeito, o Tribunal de Primeira
Instância não aplicou correctamente os princípios enun-
ciados nos acórdãos Mulder e o./Conselho e Comissão
(C-104/89 e C-37/90) (1) e Agraz e o./Comissão
(C-243/05 P) (2);

e) a violação do artigo 44.o do Regulamento de Processo do
Tribunal de Primeira Instância. Segundo a recorrente, uma
correcta interpretação desta disposição não exige que o
recurso deva «obrigatoriamente» conter as provas oferecidas,
assentando esta disposição, pelo contrário, no conceito de
«possibilidade», no sentido de obrigar a parte a fornecer as
provas apenas quando isso seja possível;

f) a falta de fundamentação relativa ao ressarcimento do dano
sofrido pela recorrente em resultado da violação do princípio
da duração razoável do procedimento administrativo. De
facto, o Tribunal de Primeira Instância não fundamentou a
rejeição do pedido de ressarcimento de danos quanto a esta
violação específica invocada pela recorrente;
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g) a desvirtuação dos argumentos e dos elementos de prova
bem como a fundamentação ilógico e contraditória com a
jurisprudência comunitária em matéria de ressarcimento de
danos morais. O Tribunal de Primeira Instância não podia
utilizar os argumentos relativos unicamente à exclusão ou à
não adjudicação dos contratos de fornecimento para julgar
improcedente o pedido de ressarcimento relativo à violação
do princípio da duração razoável do procedimento adminis-
trativo ou à violação dos deveres de fiscalização por parte da
Comissão.

(1) Acórdão de 27 de Janeiro de 2000, Colect., p. I‑203.
(2) Acórdão de 9 de Novembro de 2006, Colect., p. I‑10833.

Acção intentada em 14 de Novembro de 2007 — Comissão
das Comunidades Europeias/República Checa

(Processo C-496/07)

(2008/C 37/03)

Língua do processo: checo

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: G. Rozet e M. Šimerdová)

Demandada: República Checa

Pedidos da demandante

— Declarar que a República Checa não cumpriu as obrigações
que lhe incumbem por força do artigo 39.o CE, na medida
em que a legislação checa exige a nacionalidade checa para
assumir o posto de capitão de um navio com bandeira
checa;

— Condenar a República Checa nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

A Comissão baseia a sua acção nos seguintes fundamentos:

A legislação checa (Lei n.o 61/2000 Sb.) impõe ao armador de
um navio que garanta que o capitão de um navio com a
bandeira checa seja cidadão da República Checa.

Na opinião da Comissão, esta exigência clara e totalmente
incondicional de ter nacionalidade checa é contrária às conclu-
sões do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias nos
processos C-405/01 (1) e C-47/02 (2). A Comissão chama
atenção particularmente para o n.o 44 do acórdão proferido no
processo C-405/01 e para o n.o 63 do acórdão proferido no
processo C-47/02. A exigências estabelecida na legislação checa
de que o capitão de um navio deve ter nacionalidade checa é

absoluta. As disposições relevantes da lei checa não têm em
conta a forma e a dimensão com que o capitão de um navio
exerce, na realidade, os poderes conferidos pelo direito público,
conforme exigido pela jurisprudência acima mencionada do
Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias. O mero facto
de a lei checa conferir ao capitão de um navio com bandeira
checa poderes que se inserem no âmbito dos poderes conferidos
pelo direito público não basta para justificar a aplicação da
derrogação à liberdade de circulação dos trabalhadores, previsto
no artigo 39.o, n.o 4, do Tratado CE.

A Comissão das Comunidades Europeias defende que a Repú-
blica Checa tem a obrigação de conformar a sua legislação com
a jurisprudência do Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias, apesar de (segundo as declarações da República Checa)
não existirem actualmente navios com a bandeira checa.

(1) Acórdão de 30 de Setembro de 2003, Colegio de Oficiales de la
Marina Espagñola/Administración del Estado, Colect., p. I‑10391,
que diz respeito à legislação espanhola que reserva o posto de
capitão e de imediato de navio de uma embarcação com bandeira
espanhola a nacionais espanhóis.

(2) Acórdão de 30 de Setembro de 2003, Albert Anker, Klaas Ras e
Albertus Snopek (C‑47/02, Colect., p. I‑10447) que diz respeito à
legislação alemã que reserva o posto de capitão a nacionais alemães
nos navios com bandeira alemã e que praticam pequena navegação
marítima (Kleine Seeschifffahrt).

Recurso interposto em 19 de Novembro de 2007 por
Territorio Energia Ambiente SpA (TEA) do despacho profe-
rido pelo Tribunal de Primeira Instância em 17 de Setembro
de 2007 no processo T-157/07, Territorio Energia

Ambiente SpA/Comissão das Comunidades Europeias

(Processo C-500/07 P)

(2008/C 37/04)

Língua do processo: italiano

Partes

Recorrente: Territorio Energia Ambiente SpA (TEA) (represen-
tantes: E. Coffrini e F. Tesauro, advogados)

Outra parte no processo: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos da recorrente

— anular ou reformar na totalidade a decisão do Tribunal de
Primeira Instância objecto do presente recurso em sede de
recurso, com as consequências jurídicas adequadas;

— julgar procedentes os pedidos previamente formulados no
recurso de primeira instância.

9.2.2008 C 37/3Jornal Oficial da União EuropeiaPT


